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PODER .JUDICIÁRIO

TRIBUNAL :REGIONAL ELEnORAL DA i)A.RAn3.à
SEÇÃO DE CONmTOS

CONlkATO N' IW2019 - TRE#B
Processo SEI n' 1187-15.2019.6.15.8000

coN'rRA]'o OE PRESA».ÇÃO DO SERwço OE
DE$1NSETIZAÇÃO, DESRATUAÇÁO ' E
DESC(»INaAêÃO E BARREIRA QuíRaCA Que
ltAZEM ENTRE S1 0 TRBtjNAL REG10Ni\l
E!:EITOR.p\] DA ])ARARA E A ]:MPRESA ]lATRICIA
DANT:AS IURREIRA

.A.os onze dias do mês de nlai-ço de dois mil e dezanove, compaiweram; de mí lado,
o TRIBUNAL REGTON.là.L ELEITORAL DA PARAÍBA, CNPJ n' 06.017.798/0001-60, cou
boro na cidade de Jogo Pessoa, situado na Av. I'rhcesa lsabet, a' 201, Tambiá, Estado da Paraíba,

CEP 58.020-911, neste ato representado por seu Secretário de Administração e amamenta,
VAi;l'ER F$1í.IX l)A Sn.VA, brasileiro, casado, RG n' 932.907--SSF/PB, CPF ua 468.408.184-2ü,

doravante designado CONTRATIANTE ou simplesmente TR.E/PB e, de outro lado, a empresa
PATRÍCIA DANA.AS FERREIRO, CNPJ n' 30.701 ,846/0001-10, wtabelwida na Rua Rimhuelo,

n' 600, 1.iberdade, Campina Grande/PB, CE:P: 58.414. 140, te]eÊones: (83) 3065-6976 , (83) 98].13-

6976, e-mail: coniroieambientall-cg@gmail.com, que apresentou os documentos exigidos por lei,
leste ato apresentada por PATRÍCIA DANTES FERREIRO, brasileir%. amada. en3pmsária. RG

n' 3044245 SSP/PB, CPF n' 027.182.5{)4-96, daqui por diante designada CONmTAI)A, que têm,

entre si, justo e avançado, e celebram, pof força do presente ilastrumenío e de conÊot:midade com o

disposto na Lei n' l0.520/2002, no Decreto Ho 3.555/'2000, Decreto n" 5.450,í'2005, Decreto n'
.892/20í3 e, .no quis couber. na Lei n' 8.666/1993 e suas alterações, Q presente CONTENTO DE,

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, nlediallte as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSl;!.A PRl&!EIRA - DO OliJETO

] .l. - O presente conüato tem por objeto a pmstação dos serviços de eonüolc integrado de pragas
urbanas englobando: desinsetização, desraü2ação e dêscupiltíiaçãos bem como bm'feira



química, para as unídüdes da Justiça Eleitoral da Pamíba, localizados nos Mwnicíbios da
Circunsct'leão 01, descHtos no Anexo l do Edital do PE 18/2018 --TRE/PB, a serem exmutados

de amido com ü e$1'miãaóü nü Teima de Reieb'ên(ia Hn 03DzíJ}8 -- COSEG nã Oidan de Saviço

n" 48/2019, que passam a Êmer parte integrante do presente Qjustc, hdependmtcmcnte de
aanscrição.

CLÁUSULA SEGUNDA DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 - Os serviçais obÚeto deste contrüo serão realizados por Execução indiret% no regime de
empreitada por preço global, de mordo com o estabelecido no Pregão EletMnico ll' 18/2018 --

Tl:E,'FB e seus ãi iexüs, bem çünlü na pluplJsl.êt üa C(Bq'i:R.Â:l'Anu'A.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS DO CONTRA:leNTE

3.1 CONTA(AÍ.ANl:ii se obüga a:

©

b

c)

d)

0
D

g)

b)

Acompanhar e fiscaliza os serviços a serem excwudos através de reprwcntmte formalmente
designados

Efktua os pagaüeütoü üàü condições e piegas pactuaóüs;

Rejeitar, no todo ou cm parte, os sewiços e materiais entregues em desacordo coH as
obriga.ções msumidas pela contratada;

Relacionar-sc com a CONmTmA exclwivamcnte poJ meio de pessoa por cla credenciada;

Estabelwa n-vti=m de 3en@n pam auxtR:u ao dc i4 cnmpnma)to dc oyetivo=ücmban;
Asscgurai o livn acesso dos empregados da CONTRATADA, quedo devidammtc

identificados e u=ll.tifbnnizados, aos locais em que devem exwutu suas aüvidades;

Fonteca à CONTRAllAI)A todos os aclarecimaltos necessários paa a execução dos seniços

decai!. informações qac. vclüam 2 ser ç !ç.fiada;

Após o aceite pela Administração do cro110grama de que trata o item 5.1, 1eü'a "q", da cláusula

quinta deste conüato, a Presidênci.a/rDiretcda Geral expedita comunicado ckcüa a todos os
Juizes Eleitorais do Estado, iníofnando a preXrisão pm'a execução do serviço em cada uúdade e

à eventual nec«sillâde de suspensão do ahndimento pelo peíii)db mihiho âb 06 bola,s, a pata'

da aplicação dw prodwos.

Arca cam as despesas de publicação do exüeü) do çonkato no Diário Ofuiz] da União, que
saá ]x'ovidcnciada pela Admütstração até 2t) (vinte) dias da data de sua assinatum, nos teíinos

do aK. 26; do ]lleaeto ií'3553, ãe 08708720€16.
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CLÁUSULA QUz\R:lA - DA GESTÃO E nSCAllZAÇÃ0

4-1 gestão do presente contrato e a âscdÍzaçãb da serviço saã rwíízada ãe acordo com o
estabelecido na Portaria n' 18/2018 - SAO/DG, do Tribunal Rcgiona] E]eitola] da Pmaíba.

4.2 - Não obsta=nte a Cotitmtada sqa a única e e>iciusíva responsável pela execução de todo o

serviço, ao Contra:tanto é reservado o direito dc, sem que de qualquer faina tesixída a plenitude

dessa l sponsabiiidõde, exei'cei- a n ais aínplü e cüiüii:üa íís íinaçãü Éobfõ ü seiviçü dúsíüdü,
diletammte ou pol Frei)oitos designados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -- Caberá ao Gestor do co11ímto, subsidiado pelo Fiscal

2#M®Ke-eazn u'uWd quedÊsebR ü'a PeM&JI)G©Q 118/2e48-- &í40,(DG;
b) anota- de fom)a clara, transparenh e organizada, em registo próprio, todas as ocorrências

relacionadas com a execução do conüatol

:) comunicar à Secrctmia de Administração c Orçamento do 'lHbunal, de imediato, todo e

qualqua descumpdmento, pela CONTR.A:l=ADA, das obrigações passíveis de rescisão
iüatuai ç./uu apiicüçãú dc pel:ldiüadüí;

e) consida.ar as norma previstas no Código de ética dos Servidores do THbultia] Regional
Eleitoral da Pataíba, insdtüdo pela Resohção n' 21/2014 -TRE/PB.

}i?kRÁ6'itAfB StGtBiD'0 Caberá ao Fiscal áo 'CoTttralo

a) cumprir e fazer c\imprír o quc disciplina a Portal'ia DG n' 1 8/2018 -- SAO/DG;
b) acompanhar, "ín /oco;'a execução do conüato, registrando os pontos críticos encontrados,

inclusive com a podução de provas, datado, assinando e colhendo a assinatura do pteposto

tíâ coatiaüda pam h,stilú' pM'c} prowdimicnb x'irai-ldü à ap:icnçãü dç sanção cmaünmall

) recusar os serviços exewtados em d«acordo com o pactuado e detennhar
desÊàzimmto, o qjustc ou 3 coacção;

d) comunica à CONTRATADA, mediante correspondência com comprovante de

},mebimento a. ser junt:ido aos !e$, even&uis iue8llwiilades na exec::çãs ce!!kahual,

estabelecendo prazo pma solução;

e) obsavar as nonnas previstas rlo Código de Ética dos Servidores do 'l't'Êbulai. Regional
Eleitoral da Paraíba, tnsütuÍdo pela Resolução n' 21/2014 -- TRE/PIB.

(:LÁUSI)LA QUIIVTA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

$.t - A (:e)N'FRigilÂDÁ. se abriga

a) prestar os s«vimos contrüados em rima conÉomüdade cam o estabelecido na AutoHzação de
Realização dos Serviços, emitida pelo gestor' do contrato, e com o ]'mo dç -Rciêrência n"
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03/201 8 - COSEG, Anexo l do Pregão Elctrâiúço n.' 18/20 1 8 - TRE-PB

b) Executar o oUeb contratado dwbo dos padrões de saúde por iiüem;Ódio de pessoas

dwídamente qual;6cad ;

c) Exewtar os serviços nos prazos estabelecidos, nas condições c preços c.onsign.idos elr sua
proposta comercial.

d) Assumir quaisquer paios causados díretammte ao TRE ou a terceiros quando br constatado

que te=bnn sido wasion áos en} deoon'ência, áz ex uçãc d08 sa'i'lçw, Oll! causados For seus

empregados ou pmpostms, inclusive, assumir os danos eventualmente ocorúdos cam os
iniaLcriais, equipamenos e$erramentas u(iiizadas na execução dos serviço, $çm possibilidade dc

ressarcimento pelo Contnaünte;
.) Fommer núne o !e! te cone e dc Êu, além dot c-au! ?wa cantata, a, 8m de ate11d:r u.

solicitações da Contratante;

f) Arcar com todas as despesa, dirotas ou inda'eüs, deçorrçntes do cumFrlmcittn dm. Obdgaçõos

assumidas, sem qualquer ânus à Conüatante, inclusive o aansporte dos tãincionários e materiais;

g). Mmltor âlrante ÊoiÊa a exewção ão conüatu,. em compailíiba31ãaãe com as oih'ilações asnnnidãs;

todas as condições de ]labi]itação c qua]iãçação exigidas na licitação;
b) Responsabítiar-se pelos duos causados direümente à Adtúnisüação ou a terceiros,

deconentes de wa culpa ou dolo na execução do conüato, não excluindo ou deduzindo essa
responsabilidade à8sçãiização e/t)u acompaiilhamenln por Date da conbataiúe;

) Caberá a contratada todas as providências e obrigações est:ibelecidas em legislações especíãcas

de acidentes de ü:abalho quando forem Hümas .seus empregados, no desempenha de suas
atHbuÍções ou an conhlo com eles, ainda que a oconência tenha sido nas dependências da

j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, pre'ddenciáiias, fiscais, e wmerciais rcsultmtes

k) Dar garmüa total pelos serüços realizados, conlpmmetendo-se a reEbzê-los quedo constatado

-qud:8Kr ãJJi% deH,dmlen% cempwç.@ dweaa -@dG :e. ?ei4ade. 4© (}M;aâ% d sêe qua :i,

CONTRATANTE não tenha causado ou contribuído para a ocorrência, dessa falha;

]) Identificar os empregados que realizarão os serviços a Contratante, os quais deverão estar
.íomlizados e portanto crachás;

m) Responsabilizar-se pelo bansportc dc ida e volta de seu pessoal aíé as dependências da
CONTA:AlilAN'!ma, llür nieiüs prúptiüs mesmo ün} casos iü paiaíisaçãü dús tnwíspuiüú cúleti-vü$

ban como nas situaçõm onde sc faça necessária a execução de serviços an reg
extraoildinário:

n) Substituir, uma vez comprovada a necessidade, de imediato, qualquer empregado ou preposto da

CONTRATA!)iA. qu da!: de mcreca coílâança, e:i& € a fiscal cação ou aiitda quis wiuha a

se conduzir de modo inconveJliente ou incom.patível com o exacíçio das 6mçõe.s que Ihe foram

da :cução d

f:onâerida.s

./ ''-.. .
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0) Responsabilizar-se exclusivamente por todas as despesas c obrigações relativas à assistênda

médica(inclusive atendimento m.édito dentro do local de trabaho em função de acidalte ou mal
çü:JitüJ, pi'evidência süciiai) sügwu clJtitl ac;idelitú e quüisqner }mptical ües de natweza

üaballüsta e fiscal de sws empregadosl

(:umpíh todas as leis federais, estaduais e municipal pertinenüs e vigení s durante a e)cecução

do contrato, sendo única responsável por prqluízos decorrentes de íníiações a que ltouvcr dado

Elabarm e entregar à CONMIANTIB, um cmnogruna de exKução dos saviços até lO(da)
dias ilpós a autoüzação pam execução dos swvíços, sendo necessário a aceitação do mesmo,

pelo gestor do contrato, nado de acordo com os termos do Teimo de Re6mência n' 03/2018 --

não tmnsíerir a Ollüem, no todo ou em parte, o obüeto do presente Contrato, san prévia anuência
do.CONWRAFANTE.

P)

0

CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES IHRTICtJLz\.RES

6.1 - O CONTRATll\NTE não se responsabilizar'á por qtuisquer serviços qüe venham a ser
executados peia CONTA.XI.ADA, sem que tenham sido previstos no contmto ou abra de sua
'Ü@nc@

6.2 - E assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da
CONTA.ATADA documentação quc comprove o carreto ç tcmpesÍivo pagamento de todos os
encargos previdenciários, ü'abalhisMs, âscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.

6.3 - Tolda € qualquw alttiação q\ic guc c'HluM s6-poílcrá scr cxwi;üw4& mcdiantc a $omdização dc

respectiva kmto aditivo.

6.4 - -CONTMTmA. atítnriza o CONTRATANTE, desde jí, de íi)mna in'evogável e k'reüatávei., a

compensar dos créditos âitums que venha a ter em face da prestação dos serviços obBeto do presente

ca«rab.w amos oli! pre®ílu =a!!s!!dos ao TRE/PB;

6.5 - .As despesas decora:entes do destacamento e da alimentação do pessoal dcçonenee da execução
deste contrato serão de inteba respomabil idade da CONmTmA:
fi.6 - Sela de infira raponsabilidade da contratada os danos causados à saúde das pwsoas
envoT\lidas com a prmtação dns .setviçíu.- lnr motivo de llnpmdêtlcl'z negngenl;iã au ihpcHtliü no
liso e aplicações dos produtos, bem como de suas iníomlações e sinalizaçõesl

.6.7 - É obrigatório o .uso, pelos empregados da empresa, de EPI'$ ]jEquipanunlos dc Preteção

[ndi-üdin]), durante a maiiipuiação e ap]icação dos pr(lutos;

6:t inDugnaáo peh 6wtm áü Contraía o sen'iço que não saüsütw as condções coiltnatuais;

6.9 - Os serviços em questão poderão ser solicitados, a título dc rc6orço, ou qualldo não ti.ver um

eKultado positivo,.a qualquer momento pela CONTÊM:ANTE, SCH .Õnw, inclusivepaíz eÍ ze lo



:odo ou em parte, os serviços em que $e verificarem a presença das pingas que develím} sa'
extennin.idas;

6.tÍ} - Tüu'às u noiní e p :ü úes"vigentes üili2üótis pal'a a aecnçãü üs re6eHdüs snviçcis aMvüi:ãü

enconüar-se devidamente citados e especificados quando da entrega :6na] do serüço conüatado;

6.].1 - Cabe à empresa contratada fornecer toda Êerramenía, maquinaria e equipamentos necessários

perÊcita execução dos scrúços contratados;

6..]2 - Quan&) 4a co»club.são dm Bo='icu conRat=du, = empfwa de'nfá {bmecer ao Tldwna}

Certiãcado ou Coinpmwte de Execução dos Serviços, pam todos os prédios da Justiça Eleitoral,

assinados pelo Responsável Técnica, devendo con$íH' pingas-alvo, nome e composit=ão qualitatix a
do produto ou associação uühzada, as proporções e a quantidade total empregada por área, bmt
coma o !noto a sw uüizado ne caw dc ac.idem!&, além do tele&ne dos Ccleas áe Controle de

Intoxicação (CEAR'OX);
6.1] - Todos os pagammtm retbrantos às taxas, licenças, impostos, mobilização etc, paa .os
serviços, serão de responsabilidade da empresa conhnhdal

6:]4 - O botado pma reàli2aÇãÓ âos seJrviços oblêÍn deste contado no$ amõíeaíes illtemos ãàs

ediÊnações em tcl% deverá coincidir com Lotaria de expediente de cada tmidade, podendo, em
casos excepcionais, após o consentiu.eneo.do responsável pela unidade, $er realizado abra do horário

de expediente;

6.15 - À reaíimçãa dos saviços nos alnõientes inüemos do edi.meio sede deste 'flíibinliÊ bem como

dos Fórtms Eleitorais de Jogo Pessoa e Campina Crude, dwerá coinciílb com os horários/dias em
qJ.te .fico hqj.a exp$xli.mtal

6.16 - Será precedida remoção de todo o entuho e delitos, que velüam a se acmniar dumllte a

mmçü dwsaviçüs;lnr-eanhdaMabtiK'

ci.Áusia.A sÉnMA- DO iNícIo E EXEaJÇÃO DO SERWÇO

7,] - O$ sw\rifas de cada uma das çirc lnsmlçõe»q delrer8a $m ex.emMa$, par ç-acta, nlo prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da emissão da "Autorização de Realização do Ser'üço -- ARS".

CLÁUStnA Oll'AMA - DO PREÇO

8.1 CONTA-A:!:ANTE. pagam à C(:«'r'P.ATAR)A, pica pa.staçãa das. seníqns çontmtl:!dQ6, as
seguintes valores:

6



UÇÃODf).SERmãO QtiMt..Ü:
'Çç\lillR

M'

\ tQn :l
'lÜ'l:AL'

(duhsetização, dwratização
I' ãeswplnizü+ãd}, nos Mtmiçípios ãa
i CiRCtrnSCRicÃo OI, dcsuihs no Anexo

[ do Edhal do PE 18/20]8 -- TRE/PB e no
Termo dc Refmência Q3/2(]18 - CDSEG

Cnntr hbBado d pnEUs urb

1.0.e7S,$8 IÍ

Comboio htl:gibão de pingas urbanas
(pari'eb'a química), nos Miulick)ios d&
CiRCÜFfS(:RíeÃO Ot. descãtos no Anexo
T do [diü! do PE J.8/2018 -- TRE/P]3 e no

l Temo de Reüerêltcia 03/2018 - COSEM ........L
\FLOR TOl:AL DA CON'InAlAçÃO EB{ R$.

CLÁUSULA NONA - DO IHGAMENTO

9.1 - O pagamento sela efctuado, através de OBC - Ordem Bancária de Crédito, OBB - Ontem

Bai cada. -pem Ba8se:.ea.{)lidem B$aeMa. paK .Pagamento.& Faáaa8.com. Cááigade Baww, ae-
prazo de 05(cinco) dias úteis, ou 20(vinte) dias corridos, contados da apresentação da Nota
Fiscal/natura, conforme Q valor da contracção seja inferior au superior, respectivamcilte ao limite
prwisto no art 24, ]1, da Lei Do 8.666/93, observada a ordan cronológica estabelecida no aFL 5' da

9.1.1 - A Nota Pisca!/natura,/Boleto Bancada com código de barra, relativo ao serüço
egêtivamente executado, deverá ser apreseíüadb no Pmtocolo(iemí do TRE/PB,
açümpaiüado da declaração de cout&-cotTcate própria, na qual deseja receber o refêride
p&8o8mentü, cu'm a denti6eação da nntitüção Ena11wim, }lome e l»eülxo dü agêwiü

9.].2 comprovação üa regularidade üiscai, pam o pagamenm, será vedõtcada por meio do

SiCAF e do sido <ía Juistiça do Trabalho;

9.1.2. 1 - Na j.mpowibibdade. de .o CANTE.Al!'ANTE M' .acesso ao. SIEC.AF e/o'u ao sí io

da Jutiça .do Trabalho, a comprovação da regdaridade õscd deverá ser reafizttcia

nlcdiantc a apresentação, pda CONmmA da documenüção dcsüH& no item 5. !

'eeH, da cláusula quinta, deste contrai.

9.!i.3 - Anota Fisca11rtiãLura. gera aná]kadà pe])} regecüVo Gestor e abR]laidà, se ]iir o c a;

9.1.3.1 - O Contratante se reserva ao direito de não cfchm o pagamento sc,. no ato da

atastação da nota íiscaUfait:na por pare do gesta do conüato, wte v=dficu que o
fbrneçimçnto foi executado em desacordo com o especiÊcado no ajuste;

91 :3.2 - }iavendo uro nã nota âscai7%taxa ou circunstâxJcias que impeçam a liquidação

da despesa, aquela sela devolvida e o pagamento üiçará pendente até quç a coatralacia

correspondcnte
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providencie © medidas saneadolm. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-

se-á, após a regilarízação da sihação e/ou reapmsentação da nona ílscal/íãttm, não
;aaüaida qualqtKI alias püz ü Cüiltíütaüíe

9.1.3.3 - O CNPJ constante da nota ülscal/ÊatlKa deverá scr o mesmo indicado na

proposta/nota de em?anho, sob peru de não se!- eÊemado o pagameílü);

9.2 - O CONTRATIANTE podar rçtcr ou glosa' o pagamento, seM prejuízo das sanções cabíveis,
quando a CONTA,4tq-B.\

9.2.1 - Não produ=lzir os resultados, deixar de executa, ou não executar com a qualidade

mínima exigida a atividadc contratada.

9.2.2 - Delxm de uíitizm materiais e recursos hwnanos exigidos paa a exewção do serviço,

ou.utiliza-!os çnm qualidaçle Olx qumtidade &!iu à demmdada.

9.3 - Caso a CONA'RA'l.ADA tenha o recolhimento tios encargos relaHvos ao FGTS
centralizado, o documei3to çom])robatófío ãc autorização pma a cento:nlizaçã\o dos

recolhünmtos devuá scr apresentado à Administração;

9.4 - Ravenão abuso no pagamento dê suas oblígaçõas., o m»B procedera ã atuailzaçãb
õmanceira diária de seus débitos, onde os jwos de MOFA serão calculados à taxa de 0,5%(meio por

cento) ao mês, ou-6%(seis por cento) ao ano, wnhme a seWhk fómula:

f - lllx f'íõ#í
365

EM = T x .N .x VP

onde:

T = Índice de ahalizaçãn financeira;

'l'X = Percen aí .3a taxa deÀm-üs iie

EM = Encargos motatórios;

tiüiü anal

9.5 - Nen]lum pagamento seü e6üuado à CONTR,4\FADA, enquanto pendenn de liquidação

quãqua obrigação 6nalceira que ]he fbr imposta, em vüütde de aplicação de penalidade, nos
i:cíRIos dú art. 86, tsaput e $2" e $3a e/aU Wt. 87. $t', Üã Lc'i if 8.666/93, $em qme bsü gere üi

reajustamento de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECOLllnIENTO DO mlPOSTO E DAS CON'l:RIBUIÇÕES

lü.i - Na hipótese do (;(lillíi'RAiAr)O ser opünn ódio Sistema hltegrado de P%lamento de

impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Pois -- SIMP].ES, este não

6cwá sÜeiü) à retenção prevista nâ Insüução Nofmadva RFB n' 1 234, de ll dejm.eito de 2012;

8



[O.! .] - Consoante disciplina a ]nsunção Normativa RFB n' 1 .234/20]2, modiãcada peia iN

RFB1540, de 05 de janeii'o de 2015 e pela !N RFB 1552, de 02 de maço de 2015, as

empresta ÜÊ)tnlies dü Shnples Naútiíul, a qüü se i'cB m ós üi8us i2 e IS lü i,:i nd
9.532/97, deverão, no ato da assinatum do conaan, aposentar a declaração achada por $eu

rWesente legal, na ü)rma dos Anexos ll, lil ou 1lV da referida nome, coníbrme o caso, em

!0;1.2 + O TRE.eB a:lmuá a !'(prÍmeim) via da decluüç$o ü pnroc se de pagam--eneo Faia

ãns de comprovação à Secretaria da Receita Federal do Blwsil(RFB), devendo dwolver a 2'

\ia ao interessado como recibo. i) A Adminisürzlçào se rç8uvâ ao düeiio de não eQtLlar o
pagamento se, uo ato da aiestação da nota ãscat/futura o 6ofnecedor não estiva' cam a
dwlJment!\ção de rc.gau'!dado isca! pen«ç o IN:SS, e FGTS c a Receita Federal en dia,

ocasião em que sela dado prazo para a regüuízação, suspendendo-se o pagamento até a
dcsi'ida regulwização.

] 0.2 - Caso o CONTRA!.ADO tenha o Jecolhimcnto dos encargos relativos ao FGTS cenüalizado, o

documento comprobat&$b de auíorbação paa a çentraliiacão (bs i'ec(iRlitnenbs àbvetá ser

apresentado àAdnlinisüação;

l0.3 - Nas hipóteses de incidência de ISS, coH base nos preceitos .da legislação municipal

conespondmte, este será retido, na fonte, sobre o valor do sewiço prestado.

duas \-ias

C'l.,.&tJSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

1- 0 prwente contrato terá vigência de 12 (doze) meses. contados a partir da (bta de sua

1},2 - {)- prazo de mecnlçãü dü süi:'ç'içü sela de 30 'ÍáHatK) üas, É'tiúãdüs da .Eitíta dü eíêtiva

recebimento da Autorização de Realização dos Sewiços ---ARS.

ssinaüJfa.a

CLÁUSULA DÉCIMA SEG[JF{DA - DAS A]XEjiAÇÕES

12.1 - ü contrato poderá wr alemão nos caos c condições prevutos na seçào 111, dó capítulo iil da
Lei 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAME]VTÁRIA

13.1 - Âs despesas deconentes ão presente conuato correrão ã mn.ia dos recursos específicos

con$ignuldos no Prograi:ru de Trabalho 084596, Elemento de Despesa 3390.39, Plano Intimo .A.IEFr

9
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LIMPEI alagados no orçmimto deste Tribmlal pam o exeicíçio 20 19

P/liü.GR,âFO úNiCO

Pma a cobertwa dm despesas relativas ao corrente wercício, âoi emitida a Nota de Empenho

2019NE0110208, em 25 de &vereiro de 2019, à conta da dotação cspeciüiçada nesta cláusüa.

Ci.ÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENA\LIDA\DES E DO DESCONTO DO \ALAR DA
Mtll;lA

14.1 - O CON'FRATmTIE poderá aplica à CONTRATADA as penalidades previstas no aJ'ligo 28

do Decreto n' 5.450/2005. A Administmçãc poderá, ainda, a seu cütédo, uti.lidar-se

subsidiariamente das sanções previstas na Lei n' 8-666/93, no que couber.

]14.2 - Fica estabe]el:iãb como ]ãjta g'ave,. cmactetii2adb como Eira eiu sua execução:. a não

manutenção dc todas as condições dc habilitação e qualiâcação exigidas na incitação, que poderá

da. ensejo à rescisão do contrato, sem pnluízo da aplicação da multa compmsatóda estãxlnida no

íkm 14.3 e do iml)edimento pam licitar e coiltmtar ocm ü União, nos temem do aít. 28 da do
Excreta il''$.450/2õO$.

14.3 - Com fimdainenlo no mt. 28 da do Decreto n' 5.450/2005, ülcará impedida de licitar e
cnntratRr çom a União e set'á desçiedenciada no STCAF, pelo prazo de até 5 i.cinco) anos, sem

prquízo das demais dominações legais e de tnulM compensatóüa de até 30%(trinta por cento), no

cwu duilKXWcão :-ÉcvtlÜ subi : n vd 'tuta- dtt ciinbM@m. lm de itú í$% Íeiünze'pür',a=n:ttÕ; Tlw

caso dc inexecução pncial sobre o valor do saldo da contratação, respectivamente, a Conüatada
que

14.3.] -Apresentar documentação Êãs«

14..3..2 --Eiõs ®a.4;eÊwdame:ita..daexmi#çãaáe.aaK.ob#e&%

14.3.3 - Falhar ou Êraldar na execução do contrato;

14.3.4 - Comportar-sc de modo inidâneo;

14.3.5 - Fitei' dec].Nação íàlsa;

14.3.6 - Cometa â'pude fiscal;

14.3.7 -- Nãü H'iMtivei- ã Êiiupüsta; e

14.3.8 -- 1.)eixo de entregar documentação exigida no edital e no terno de refnência.
14.4. - Pam os fins do iüm ]43.4, rcputm-se-ão inid6ncos aios como m descritos nos ans. 90, 92:
93, 94, 95 e 97 da Lei n.' 8-666/93.

4.S -. A Com"'-cada ãçaíá sÜeita, no caso de inexectição piwial oii toU!. (h obrigação; on

fundamento no art. 86 da Leí n' 8.666/93, à seguinte penalidade:
14.5.] - muita momüria de:

JO



1 4.S.1 . 1 - 0,05%9 (zelo vírWla z«o çhco por cento) ao üa sobe o valor do cmMto em

caso de atrmo na execução do serviço, !imiüda a incidência de lO (dez) dias;
14.5.1.2 - -Sendo u üüasü siiperiür 8. iO (uxm) dib, ctiüâgurm'-se-á iaçnecnçãü ttitü da

obrigação, a ensclar a aplicação da mata compensatória, prevista no otan 14-3, sem
prejuízo da aplicação da muita moratória limitada a 0,5%(zero Mgula cinco por CeJltOj,

oriunda do acaso retêrido na subirem anterior, bem como da rescisão unilateral da

14.6 - Armas a aplicação das penalidade de advertência e de multa(compensaória e moratória)

não necessitam ser publicadas no DOU, devendo & íníimação da apertada dar-sc por meio dc

notificação;

!4.7 - .4s Mações esü.beleciílw Besta çláusu.la sãa {k competêaçi exclusiva da autoridade

designada nos nomlativos internos deste Tnbund,, hculuda a defaa do interwsado no respwüvo

ploçcssa, RO prazo de lO(dez) dias da cÊdva nodãcação-

]4.8 - A auíoHdadç competente, na aplicação das pemíidades previsüs nesta cláusula, deverá levar

em cotlddlaração a graüahíiê ãã canal)ta dã Cbnbataãâ.,. o caiáter eãücaüVo ãã della. bem como o
dano camada ao Conüatante, obsewadas os princ;pios da proporcionalidade, da razoabilidade.. da

pre'i'alênçia e indisponibilidade do intaesse .público, an decolrência de cil'cunstâncias

fundamentadas em tàtos reais e comprovados.
!4.9- Ox'pior da mata moratória ou compmsatõ].ia, nas tempos áo artigo 86, :g 3''da í,í:iC; poderá

descontado da garmüa conüatual, dos créditos da Conüatada ou cobmdo judicidmmte, nesta
ordem.

1 4.10 - O recolhimento do valor da tnutta, moratória ou compmsatóiia, deve:rá sel' deito í\o prazo de

5(cinco) dias úteis citados da data da intimação da aplicação da sanção, sob pena de seu desconto
cf cíláwdu uunfilinie itcüi üterioí, açnúçida dcjurw ütuialóiiús (ie í%(wn poi'ceíito) üo três.

14.11 - As penalidades estabelecidas nesta cláusula deverão sw regisl;mdas no SICAF.

14.12 - As penalidades descritas nata cláusula não excluem a possibilidade de o CONmTHNI'E
rbut da CONTRATADA indenização por evenmais perdas e duos.

2' 'ellç&

CLÁUStI,A DÉCIMA QUIFVTA - B.A G.4RANnA

1 5.! - .A CONTRAll?\DA dex'erá apresent r gmmtia & 1 0 {!1llz} meras -dos se!\&os ex:ecutade!, €

contar da entrega dos certificados de que traem Q item 6.12;

15.2 - ])urmte o período de garantia, a Clontmtada âça obrigada a atender a quantos chamados de
Assistência Técnica se fizerem necessáiíos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DAS PRÁ'OCAS l)E SUS'lTNTLàBILIDADE /&JWBIENTAL

11
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16.1 - A prestação dos serviços clÜeto deste çontrüo deverá obedeça' aos requisitos de
sustentabilidade, consoante o disposto na Instrução Nomiativa SLTlrMP N' l de 19 de janeiro de

20]e, de-ve'idü paüw-sú ílo üsü í iúuüi de ieç'iü-süs, ãe iüiit ã a unha' G litvveiü' ü ówpeüíciü:

bcm como a geração excessiva de nsíduos, a fim de atender às diretrizes dc responsabilidade
ambiental;

16.1.1 - Caberá a Conüatada executa os sewiços cm estrita çongomlidade çom os requisitos

de ]üencia::ní:to, prooedimc:3{0s e prálicm Waciona s de$nidas mw Ruo+ução lIDe
ANVISA n' 52, de 22 de outubro dc 2009, dasbcmdo-se as metodologias dincionadas para

redução do impacto ao tneio ambiente, à saúde do público em geral e da apliçador dos

!6.1-2 - Os produtos deverão ta' u seguintes caçmtelblic©:

1 - não causaem manchas;

1] - serem aneialélgicos:

111 - tornmem-se inodoro após noventa minutos da aplicação;

TV' - serêH ihoÊená:vos ã sai3débwnana;

V - nas áreas onde o cantata humano com prgaro químico Ênr constante, deverá este sçr

de total anütoxibilidade;

[/J - estarem compreendido dentre aqueles permitidos pela Agência Nacional dc
'qãgitãncia Smitátm -- Ã]«VBÂ
Vll - não daúíicarem ou causarem a morte de plantas dos canteiro, árvores e tramados.

] 6.] .3 - Os produtos utilizados, além de obedecuem às exigências prescritas no$ itens anteriores,
deverão ser devidamente registrados e autorizados pela -ANVISA
1'6.'}.+-Âc'ut ttaiü:exma'e©mw-o-reoaihlTtentot$m'ctúa+W-:vaziaselWcM-:eüaipas-dw
produtos tttiliados, comprovando a desdnação anal ainbientalmeiltc adequada, nos tenhas da l.ei

n' 12.305, de 2 de agosto de 20101

16.1.5 - A contmtada deva'á fomçcer aos seus proãssiomis os Equipmlentos dc Ptoteção

Inda-viáial--i:Pl:s que H ãaopan nwesüM pma; +amc\irão.dw- gaviçw € ãs:ealizw .o u8q e@

espwial pelo que consta da comia Regulmlmtadora n' 6 do Ministério do Tmbaho e Empngo -

16.1.6 - Os produtos empregados pela Contratada deverão atender a melhor relação entre custos e
bancãcios, consideraltdo-w os impKtos ambientais, positivos e negativos, a eles usoçiadost

ú.i.7 - Â Cclnü:atalü düveiá ctüiipiü H legisillçües e !iürinlas virei les de cri érb anüieutais nü
gestão e gerenciamento de resíduos sólidos. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá

!er observada a segünte ordem de priori'üde: não geração,

redução, reutilização, nciclagem, &atamento dos nsíduos sólidos e disposição 6na3
ambie dlz:e!;te adequada 4 3 refeitos.

16.1.8 - A contratada devam adora as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos
erviços, quando coube:

produz(

MTE;

r:) /É ::;.



1 - utilizar produtos de limpeza c conservação de superãcies e obyetos bmimados que

obedeçam às cíassííimções e wpeciíicações detenninadas pela ANVISA;
It - uLitizai.- podübs su:sbíitávüis e de menor baÊiactü ambieatai;

111 - utiliza!. produtos, prcfmencialmente acondicionados em embalagem que utiliza materiais
reciç[áveis e atómicos, conforme dctumÍaa as nolxnas da ABNT Ni3R 15448-]. e 15448-2, de

fomla a garantir a máxima pioteção dwailte sua utilização, transporte e amlazcltamento;

I'V' - adotm me@w pa'ü evitar o dc3pefdício. de abas:ü tf inda;

V - obsewar a Resolução CONAMA n' 20, de 7 dc dezembro de 1994, quanto aos

equipamentos que gerem rido no scu íimcionamwlo;

'VI - balizar a sepamçãu dus resídtlos I'wicláveis descartadus, na fonte geradom, e a sua
dçstímçãa às a«ociaçães e çeopelatix/ du ç:blaebles de malemlis !eçíclàds, (pe será

procedi.da pela caneta seletiva do papel pua reciclagem, quando couber, nos eeFtnOS da
Instrução Normativa/MARE n' 6, dc 3 de noveml)m dc; 11 9(P5, c do Deaeeo n' 5.940, de 25 de

outubro de 2006;

'Vn - nlpeitar as .lüotmas Bmsi'leiras -- NBR pnb'Hiêaãhs pél'a Àssoéikuão Btadieã'a ãe Nttmms

Técnicas sobre resíduos sólidos;

!6.1.9 - O .)lão c11mprimenio das espníHcações legais sQeilalá os inâatores às peimlidades

previstas na Lei n" 6.938, de 31 de agosto de 1981(Leí da Política do Meio Alnbimte) e na Lei n'
9.ú05. de :i'2'(íe :ítvenirn áe i'988 ÍÍ,ci (h Crimes .#mbieníaísj}.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESC] SÂO

1 7.! - O contrato poderá sa rescindido nos casos ç condições pKvistos na seção VC do capitulo iH
da Lei 8.666/93.

CI.Á'USULA DÉCIMA OITO\XK DO ]iTND.AMENTO LEGAL

i 8.1 - D pi'escute cciHtrâto tem apoio legal no Pregão IEíeü'õl)ico llB 1 8/2ül g-lRE/PB (Processo SEI

n" 702-4.9.2018.6.}5.8000) e reger-sc-á por suas cláusulas e pelos tendas da proposta ILHA

vençedoia, bem como pelo disposto na Leí n' 10-520/2002, no Decreto n' 3-555/2000, Decreto n'
5.450/2005, Decreto n' 7.892/2013 e, no que couber, na Ini n' 8.666/1993 e suas altemções.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DÜ FORO

13

'i /'a:.. :..)46,.-.



}9.1 - Pam dirimir questões deste Conüato liça nomeado o foro da Seção Judicíália da Justiça
Federal data Capital.

E pot estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, {oi o presente Contrato
lavrado em duas vias de {gmí teor e ít)rma, assinado peias partes e seu cxuaío será pubiicacio no

Diáüo Oficial da União, Senão 3.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA llARAÍBA

Í,,iá,.. '..,2.ü., nada.
})A:rRíciA DANTES FER.REMA

CONTRA:lADo

13b.zo1 .846/0001-131
PATRÍCIA DANTES FERREIRO

L (3randn v PB =nJ
. ..::=.=!:illE
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